






O  direito  a  saúde  é  um  direito  social  e  deve  ser  implementado  por  meio  de 
políticas públicas. A experiência de Estado Social de outros países é diferente do Brasil. 




individuais  são  um  mecanismo  de  pressão.  A  cultura  democrática  implica  no 
reconhecimento  dos  limites  e  possibilidades  do  controle  judicial  para  efetividade  do 
direito á saúde. 












um  direito  social,  requer  a  disponibilidade  orçamentária  para  sua  implementação.  O 
direito à saúde teve a sua trajetória de construção nestas duas décadas, em que pese 
muito ainda ter de ser feito. 
No  Brasil,  devido  à  falta  de  planejamento,  são  despendidas  elevadas  quantias 
quando se trata da implementação dos direitos sociais. Ao invés de haver uma atitude 
de  prevenção,  gasta­se  muito  mais  na  reparação.  Pode­se  pensar  na  questão  da 
educação, moradia,  segurança,  transporte,  trabalho,  previdência  social,  lazer,  saúde, 
etc.  Todos estes direitos sociais previstos no art.  6º,  “caput”,  da CF se prestam para 
investigação,  mas  devido  a  um  corte  metodológico  necessário,  é  imprescindível 
delimitar  a  questão.  Dentro  desta  perspectivas,  os  dois  direitos  sociais  que  têm  por 




estes  setores  tão  prioritários  para  que  o  Brasil  seja  no  futuro,  um  país  sem  tantas 
desigualdades  sociais.  A  relação  que  se  pode  estabelecer  entre  estes  dois  direitos 
sociais: educação e saúde, é no sentido de que quanto maior o nível de instrução mais 
saudável  é  a população,  via de  regra. Estudos 4  demonstram que a  educação é uma 
ferramenta importante, quando se está a mencionar algumas problemáticas, tais como: 
mortalidade infantil, gravidez precoce e número de filhos por núcleo familiar. 







Para  responder  a  esta questão,  algumas  tomadas de posição são necessárias, 




O  trabalho  se  propõe  a  uma  abordagem  das  políticas  públicas  como 
determinações  constitucionais,  ou  seja,  mandatos  a  serem  realizados  pelo 
administrador, sujeitos, portanto, ao controle  judicial. Assim, tarefas que são previstas 
na Constituição e que devem ser realizadas de acordo com a capacidade orçamentária, 
mas  que  não  se  constituem  em  uma  discricionariedade  administrativa,  não  ficando, 
portanto,  imunes à questionamento  judicial. Pretende­se,  então,  revisar o  conceito de 
discricionariedade  da  administração  que  foi  transposto  equivocamente  do  direito 
francês ao direito brasileiro e também, a forma de realização dos direitos sociais, aonde 
a  doutrina  alemã,  não  se  adapta  totalmente  à  realidade  brasileira.  Por  isso,  a 
necessidade  de  desenvolver  uma  teoria,  voltada  às  especificidades  de  nosso  país, 
desde a ótica de uma hermenêutica comprometida com uma nova crítica do direito e, ao 
final, a busca de uma solução adequada constitucionalmente. 
O direito  administrativo é o direito  constitucional  concretizado,  em uma síntese, 
formulada  pela  doutrina  alemã 5 .  Assim,  o  administrador  na  realização  das  políticas 
públicas deve observar os preceitos constitucionais.   O mandato político não deve ser 
desempenhado conforme critérios subjetivos do governante, mas representam políticas 
públicas  a  serem  desenvolvida  em  conformidade  com  os  ditames  constitucionais. 
Direitos sociais  importantes  foram consagrados no art. 6º da CF, visando a execução 
pelo  administrador.  Porém,  estes  preceitos  não  têm  sido  cumpridos,  opera­se  uma 
situação de crise, pois o Estado brasileiro não  foi capaz de atender às demandas do 
liberalismo clássico, com os direitos de cunho individual e tampouco conseguiu realizar 
as  demandas  do  Estado  Social.  O  Estado  imiscuiu­se  em  atividades  que  não  eram
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próprias  do  poder  público  e  deixou  de  realizar  atividades  que  eram  prioritárias. 
Atualmente,  não  se  afigura  um  projeto  político  claro  com  realização  às  demandas 
prestacionais sociais. Como conseqüência, os serviços públicos não são prestados ou o 
são de forma deficiente. 
Assim,  no  Brasil  os  direitos  sociais  para  que  sejam  efetivos  demandam  um 
caminho  diferente  dos  países  europeus,  onde  estes  são  uma  determinação  da 
Constituição  ao  legislador  ordinário  ou  ao  administrador.  Em  nosso  país,  diante  da 
particularidade  própria  em  que  estes  comandos  não  são  atendidos  por  seus 
destinatários,  é  importante  a  intervenção  do  Poder  Judiciário.  O  desafio  ocorre,  no 
sentido de verificar os  limites em que ocorre  a  atuação do Poder  Judiciário, que não 
pode se substituir em atividades destes outros dois poderes, mas que tem de propiciar 
a  efetividade  dos  direitos  fundamentais  sociais,  quando  decorrentes  de  políticas 
públicas insuficientes ou inexistentes. 
A  realização  dos  direitos  sociais  é  de  suma  importância,  principalmente  em 
países  de  modernidade  tardia 6  como  o  Brasil.    Na  época  em  que  foi  realizada  a 
Constituinte,  vivia­se  uma  euforia  como  se  a  partir  da  colocação  das  garantias  na 
Constituição fosse haver uma transformação em nossa realidade. Pairava na sociedade 
a  idéia de pensamento mágico, como se da previsão na Constituição fosse advir uma 
modificação  na  situação  fática.  É  claro  que  a  garantia  representa  um  compromisso 
importante  em  termos  de  desenvolvimento  de  políticas  públicas,  isto  é,  que  país 
queremos ser no terceiro milênio. 
Tiveram que se passar quase 20 anos para que se começasse a amadurecer no 
sentido  de  que  os  direitos  sociais  fossem  relacionados  com  os  dispositivos 
orçamentários.  É  o  que  Canotilho  denomina  de  “Constituição  Orçamental” 7 .    As 
medidas de gestão orçamentária são importantes quando se pretende a realização dos 
serviços públicos. 
Questões  vitais  como  saúde,  educação,  segurança  e moradia,  reclamam  para 
sua  implementação  dispêndios  por  parte  do  poder  público,  que  precisa  contar  com 
disposições  orçamentárias.  Assim,  o  administrador  quando  concretiza  uma  política 
pública  encontra  no  orçamento  o  limite  objetivo  da  reserva  do  possível.  Da  mesma 
forma,  diante  da  omissão  ou  precariedade  da  implementação  da  política  pública,  o 
Poder  Judiciário  fica  também adstrito  ao orçamento, mas pode pronunciar­se quando 
provocado,  para  efetivar  os  direitos  sociais.    Durante  muitos  anos  havia  a  errônea 
concepção  de  discricionariedade  administrativa  que  servia  para  agasalhar  todos  os 
desmandos ou ineficácia do executivo. Sob o manto do ato discricionário não poderia o 
judiciário  se  imiscuir  na  atividade  da  administração.  As  ações  judiciais  interpostas  e 
algumas decisões  judiciais  indicam que houve uma mudança de posição, é claro que 
isto  não  significa  suprimir  ou  substituir  a  atividade  administrativa,  mas  buscar  a 
efetividade dos direitos sociais. 





atual  Constituição  Federal.  Deste  modo,  o  trabalho  a  ser  desenvolvido,  utilizará  o 
pensamento  de  Hannah  Arendt,  partindo­se  da  idéia  de  que  os  direitos  não  são  um 
dado,  mas  um  construído,  neste  aspecto  o  direito  à  saúde  representa  um  marco 
importante de desenvolvimento, no sentido de que sua evolução vem sendo construída 









Durante  muitos  anos  no  direito  brasileiro  vigorava  o  entendimento  da 
impossibilidade  de  revisão  judicial  da  atividade  administrativa.  O  controle  judicial  dos 
atos da administração não era realizado, fundado na  justificativa da discricionariedade 
administrativa.  Esta  posição  que  vigorou  em  nosso  país  de  forma  inconteste,  ainda 
encontra  seguidores,  embora  se  encontre  superada,  por  no  mínimo,  três  motivos:  a 
impossibilidade  de  revisão  dos  atos  administrativos  por  parte  do  judiciário,  que  é 
doutrina  transposta  do  direito  francês,  onde  existe  uma  especificidade  que  é  o 
contencioso  administrativo,  que  no  direito  brasileiro  não  encontra  similar.  O  segundo 
motivo,  reside  na  teoria  transposta  do  direito  alemão  aonde  os  direitos  sociais  são 
comandos endereçados ao legislativo e administrativo, não cabendo ao judiciário este 
controle.  Ocorre  que  naquele  país  estes  poderes  realmente  levam  a  sério  a 
implementação  destas  políticas  públicas,  sem que  seja  necessário  a  interferência  do 
judiciário.  Por fim, o terceiro aspecto a ser considerado, é que no Estado Democrático 
de  Direito,  somente  existe  escolha  do  administrador  vinculada  aos  preceitos 




Com  esta  perspectiva,  pretende­se  desenvolver  o  trabalho  para  investigar  os 
limites  em  que  são  controladas  as  políticas  públicas  judicialmente.  Assim,  o 
questionamento judicial destes atos da administração vêm ocorrendo, mas o importante 
é apontar os critérios de como este vem se implementando, para que o judiciário não se 
substitua  à  atividade  do  administrador  e  tampouco  o  administrador  fique  livre  dos 
controles  judiciais.  Esta  sindicabilidade  tem  de  ocorrer  de  forma  a  concretizar  os 
preceitos  estabelecidos  pela  Constituição  Federal.  As  grandes  questões  do  direito 
público  neste  terceiro  milênio  dizem  respeito  à  possibilidade  de  controle  judicial  dos 
atos da administração referente às políticas públicas.
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Em  um  país  como  o  Brasil  em  que  os  direitos  sociais  ainda  não  estão 
assegurados para grande parte da população, a pergunta que se faz é a seguinte: fica 
ao  alvedrio  a  implementação  destas  políticas  públicas  por  parte  do  Executivo  ou  o 
Poder  Judiciário  pode  ser  um  importante mecanismo  de  pressão,  na  implementação 
destes  direitos  e  em  que  limites?  Assim,  exemplificativamente,  referente  ao  direito  à 
saúde, o  que  a Constituição  objetiva  assegurar: um  tratamento  caro no  exterior  para 
uma só pessoa  ou o  tratamento de doença epidemiológica relevante para uma parcela 
expressiva da  sociedade? Por  isso, quando está  ausente ou  insuficiente uma política 







realidade brasileira,  faz­se um  retrospecto a  respeito dos controles da  administração. 
Pode­se  afirmar  que  existem  dois  sistemas:  o  da  unidade  e  o  da  dualidade  da 
jurisdição.  O  sistema  da  unidade  ou  da  dualidade  da  jurisdição  decorrem  da 
interpretação  do  Princípio  da  Separação  dos  Poderes.  É  importante  salientar  que  a 
doutrina  a  que  se  convencionou  a  denominação  “Separação  dos  Poderes” 9 ,  não  foi 
assim conceituada por seu autor Montesquieu. Da leitura de sua obra, extraem­se duas 
idéias principais, quais sejam: a distinção tripartite das funções do Estado e a idéia de 
controle  recíproco  entre  estas  atividades.  Em  momento  algum  escreveu  o  autor  a 
palavra “separação dos poderes”, isto decorreu da interpretação principal de sua obra, 
mormente  a  apropriação  da  doutrina  que  se  constituiu  em  um  dos  paradigmas 
apregoados  pela  Revolução  Francesa.  A  interpretação  e  crítica  de  Louis Althusser 10 , 
não teve fortes ecos, no sentido de que Montesquieu era de origem nobre, conhecido 
como  Barão  de  La  Brède  e  formulou  a  teoria  apenas  para  fortalecer  o  poder 
monárquico, na época em que este se encontrava em crise. 
Na França, berço do princípio da Separação dos Poderes devido à doutrina de 
Montesquieu,  este  foi  interpretado  de  forma  drástica  como  a  impossibilidade  de  um 
poder exercer o controle sobre outro. A origem histórica desta interpretação encontra­se 
na desconfiança que os legisladores da Revolução Francesa tinham para com o Poder 
Judiciário,  pois  este  tinha  se  mostrado  resistente  às  conquistas  populares. Waline 11 
assevera  que  a  Lei  nº  16,  de  24  de  agosto  de  1790,  dispunha  sobre  a  organização 





Por  contencioso  administrativo,  entende­se  o  conjunto  de  regras  relativas  aos 
litígios  organizados  que  questionam  a  atividade  dos  administradores  públicos.    O 
progresso do direito  administrativo  francês deveu­se  à  existência de um contencioso. 
Essa instituição garantiu o desenvolvimento do direito propriamente dito, por meio das
155 





administração,  situado  dentro  da  próprio  Executivo  e  que  desempenha  suas  funções 
decisórias com imparcialidade e em consonância com a legalidade. A justificativa é no 
sentido de que o legislativo é o poder constituído a partir da vontade popular e não seria 
democrático,  a  substituição  da  representação  da  soberania  do  povo  pelo  poder 
judiciário, que não é eleito democraticamente. 
Esta questão é bem enfrentada por Sérgio Cademartori 15 , que analisa a questão 
da  legitimidade.  Assim,  o  poder  legislativo  e  poder  judiciário  possuem  intervenção 
calcados em pressupostos de legitimidade distintos.  A legitimidade do poder legislativo 
decorre  da  idéia  de  soberania  popular.  O  poder  legislativo  é  o  representante  da 
população, em que pese poderem ser  feitas críticas ao modelo  representativo 16 . Com 
pressuposto  diferente  de  legitimidade  se  encontra  o  poder  judiciário,  que  possui  seu 
fundamento no Estado de Direito. 
Basicamente, são estas as razões de ordem histórica pelo qual não se permite a 
revisão  dos  atos  administrativos  no  direito  francês,  que  consagra  a  dualidade  de 
jurisdição. Esta doutrina é inaplicável ao direito brasileiro em virtude do art. 5º , XXXV, 
da CF que consagra a inafastabilidade do controle  judicial de todos os atos. Logo, os 
atos  da  administração  que  traduzem opções  de  políticas  públicas  não  podem  ficar  à 
margem do questionamento judicial, o desafio está em estabelecer estes critérios. 
2  DIREITOS  SOCIAIS  NO  BRASIL  E  EM  PAÍSES  QUE  REALIZARAM  O 
ESTADO SOCIAL­  TRAJETÓRIAS DISTINTAS 
O  segundo  motivo  de  análise,  são  as  especificidades  do  modelo  alemão  que 




los derechos  fundamentales  tradicionales, acciones del Estado  tendentes a realizar el 
programa contenido en ellos. No sólo exige esto regularmente un actuar del legislador, 
sino  también el  de  la  Administración;  y  puede  afectar  a  los  derechos­libertad  ajenos. 





legislador,  e  para  a  sua  implementação  dependem  de  possibilidade  orçamentária. 
Porém, no contexto brasileiro, diante da  inoperabilidade destes poderes, por vezes, o 
judiciário  representa  um  fator  importante  para  pressionar  a  realização  das  políticas
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públicas,  visando  assegurar  a  dignidade  da  pessoa  humana,  composto  pelo  mínimo 
existencial 18 . Um exemplo frutífero que pode ser apontado é o tratamento da AIDS em 
nosso país. Diante da inicial omissão dos poderes legislativo e executivo, no sentido de 
promover  políticas  públicas,  no  tocante  à  prevenção  e  tratamento  do  HIV,  ações 
reiteradas  no  âmbito  judicial  pedindo  medicamentos,  incentivaram  a  que  o  Brasil  se 
tornasse um país referência nesta área. 
Deste modo, apropriadas as considerações de Andreas Krell 19 , conhecedor das 
realidades  alemã  e  brasileira:  “  Face  aos  problemas  sociais  candentes  de  um  país 
periférico  como  o  Brasil,  o  princípio  tradicional  da  Separação  dos  Poderes  deve  ser 
entendido sob os parâmetros e dimensões novas e diferentes dos das nações centrais. 
Ainda  não  foram  aproveitadas  as  potencialidades  dos  modernos  instrumentos 
processuais  do  direito  brasileiro  para  correição  judicial  das  omissões  dos  Poderes 
Executivo  e  Legislativo  na  área das  políticas  públicas,  como  a  ação  civil  pública  e  a 
ação de inconstitucionalidade por omissão”. 
Alguns  países  como  a  França  e  Alemanha,  em  que  o  Estado  Providência 20 
cumpriu  seu  papel,  assegurando os  direitos  sociais  à população  é  adequado  que  se 
discuta  a  permanência  ou  a  diminuição  de  algumas  garantias,  devido  à  proporção 
robusta  que  estas  alcançaram.  Diferentemente,  no  Brasil,  em  que  a  população  não 
conseguiu atingir níveis homogêneos em termos de acesso aos direitos sociais. 
A  “reserva  do  possível” 21  tem  sido  outro  conceito  mal  transposto  ao  direito 
comparado. Esta teoria é adaptação de uma expressão cunhada no direito alemão, que 
entende  que  a  construção  de  direitos  subjetivos  à  prestação  material  de  serviços 
públicos  pelo  Estado  está  sujeita  à  condição  da  disponibilidade  dos  respectivos 
recursos, ou seja, no campo orçamentário. 




contexto  cultural  e  sócio­econômico  diferentes.  O  Brasil,  que  é  um  país  em 
desenvolvimento  não  pode  transportar  diretamente  teorias de  países  ricos. O debate 
europeu sobre a redução dos direitos conquistados durante o Estado Social não pode 
ser transferido, porque o Estado Providência nunca foi efetivado plenamente. 
Ainda,  concernente  à  eficácia,  importante  a  posição  de  Ingo  Sarlet 22 ,  que 
posiciona  os  direitos  de  cunho  prestacional  como  autênticos  direitos  fundamentais 
constituindo­se, por isso, direito imediatamente aplicável, nos termos do art. 5º, § 1º, da 
CF. Por isto, no embate entre o Estado Social intervencionista e altamente regulador e 
a  nefasta  tentativa  de  implementar  um  Estado  minimalista  desenhado  a  partir  da 
globalização e da ideologia neoliberal, o correto manejo da proibição de retrocesso na 
esfera dos direitos fundamentais sociais, poderá se constituir uma ferramenta útil para a 
construção  do  perfil  do  Estado  brasileiro,  com  dignidade  para  cada  indivíduo  e, 
portanto, uma vida saudável para todos os integrantes do corpo social 23 .
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Deste  modo,  o  trabalho  abordará  a  da  importância  dos  poderes  executivo  e 
legislativo na implementação de políticas públicas e o papel do judiciário na busca de 





outro  aspecto  a  ser  considerado  é  a  sindicabilidade  das  políticas  públicas  como 
decorrência  do  Estado  Democrático  de  Direito.  Atualmente  não  existe  um  poder 
discricionário livre, mas somente um poder discricionário vinculado 24 . Vinculação esta, 
que  se  pode  relacionar  aos  ditames  constitucionais.  Desta maneira,  o  conteúdo  das 
políticas  públicas  não  pode  ficar  ao  alvedrio  do  administrador,  mas  tem  de  buscar 
efetivar os preceitos contidos na Constituição. 
O  direito  administrativo  se  estruturou  no  século  XIX,  a  partir  do  Princípio  da 
Legalidade,  este  foi  o  primeiro  grande  freio  que  foi  imposto  ao  administrador,  porém 
atualmente  com  a  denominada  fuga  do  direito  administrativo  ou  a  tendência 
neoliberalizante  do Estado,  ocasionando a  chamada  eficácia  com  relação  a  terceiros 
“drittwirkung” 25 ,  novos pressupostos devem  ser  erigidos. Para García de Enterría 26 ,  o 
aspecto subjetivo da Justiça Administrativa, que rompeu o mito histórico de sua suposta 
objetividade,  atrás  da  qual  de  escondia  uma  superioridade  formal  da  Administração 






públicas  nacionais  e  não  apenas  governamentais,  da  educação,  da  saúde  e  da 
segurança pública. Assim, o Estado Democrático de Direito reclama a  implementação 
dos  direitos  fundamentais,  por  meio  das  políticas  públicas.  Deste  modo,  a  atividade 
administrativa  no  terceiro  milênio  deve  ser  pautada  dentro  dos  balizadores  que 
compõem  o  Estado  Democrático  de  Direito:  os  direitos  do  homem  e  a  democracia 
substantiva. A partir destes dois vetores são estatuídos os quatro paradigmas atuais do 
direito  administrativo 28 :  legitimidade,  finalidade,  eficiência  e  resultados.  Devem  ser 
analisados  de  forma  conjunta  e  não  isoladamente,  tendo  em  vista  a  realização  do 
serviço  público.  Estes  critérios  serão necessários  quando  são exercidos os  controles 
com relação à atividade administrativa quer no âmbito preventivo ou repressivo. 
Assim  legitimidade  e  finalidade,  que  eram  requisitos  intrínsicos  dos  atos 
administrativos,  demandam  um  novo  olhar.    No  tocante  à  legitimidade  serão 
constitucionais  as  prestação  públicas  que  respeitem  os  direitos  fundamentais.  Não 
basta mais somente a  legitimidade  fundada no que se denominava pacto social, mas 
deve­se perquirir a respeito do atendimento dos valores que visam implementar a pauta 
dos  direitos  humanos,  principalmente  quanto  estes  completam  60  anos 29 .    Assim  a
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legitimação  é,  sobretudo,  um  fenômeno  antropológico  indissociável  do  consenso 










se  de  mensurador  prático,  em  que  são  buscadas  técnicas  de  controle  da  gestão 31 . 
Deve­se atentar para a prestação do serviço público, que possui um espectro distinto 
da  seara  privada.  Já  foi  mencionado  o  fenômeno  da  eficácia  horizontal  dos  direitos 
fundamentais, onde os conflitos migraram da seara pública à privada. É a denominada 
fuga  do  direito  administrativo  em  direção  ao  direito  privado 32 .  Isto  aconteceu  com  a 
questão da saúde, também. Há porém especificidades próprias, pois a iniciativa privada 
somente  se  interessa  por  setores  aonde  há  a  possibilidade  de  lucro.  As  áreas 
deficitárias são suportadas pelo poder público. Assim, a prestação de serviço pelo SUS 
responde por aproximadamente 75% população brasileira 33 . Isto demonstra que os 25% 
restantes  incumbem  à  iniciativa privada  porque  são  setores  com  a  potencialidade  de 
lucro.  Desta  forma,  o  princípio  da  eficiência  deve  ser  aferido  com  características 
próprias e não com os mesmos balizadores privados. 





















Um  delineamento  a  respeito  do  tema  das  políticas  públicas  é  trazido  por  Ana 
Paula  Bucci,  como  programas  de  ação  destinados  a  realizar,  sejam  os  direitos  a 
prestações, diretamente, sejam a organizações, normas e procedimentos necessários 
para tanto. As políticas públicas não são, portanto, categoria definida e instituída pelo 
direito,  mas  arranjos  complexos,  típicos  da  atividade  político­administrativa,  que  a 
ciência  do  direito  deve  estar  apta  a  descrever,  compreender  e  analisar,  de  modo  a 
integrar à atividade política os valores e métodos próprios do universo jurídico 37 . 
Uma questão que surge é no sentido de delimitar quais as ações que conduzem à 
implementação  das  políticas  públicas,  considerando­se  as  de  cunho  individual  e 











para  o  fornecimento  dos  medicamentos  são  obtidos  pelos  tributos  suportados  pela 
população. Desta  forma,  os  representantes eleitos pelo processo democrático devem 
estabelecer  quais  são  as  prioridades  na  atual  conjuntura.  Pode  ser  simpático  o 
argumento de ampla concessão de qualquer medicamento, porém isto é falacioso, pois 
os  recursos  orçamentários  são  limitados  em qualquer  país,  não  é  possível  pretender 
fazer  tudo  a  qualquer  gasto.  O  argumento  de  que  os  recursos  públicos  são  mal 





Por  isso, importante a decisão proferida pela Ministra Ellen Gracie na                 SS 
3073/RN 39 que considerou inadequado fornecer medicamento que não constava da lista 
do  Programa  de  Dispensação  em  Caráter  Excepcional  do  Ministério  da  Saúde.  A 
Ministra  enfatizou  que  o  Estado  do  RN,  não  estava  se  negando  à  prestação  dos 
serviços à saúde e que decisões casuísticas, ao desconsiderarem as políticas públicas 
definidas  pelo  Poder  Executivo,  tendem  a  desorganizar  a  atuação  administrativa, 
comprometendo as políticas de saúde ainda incipientes. 










mudança  de  sexo 41 .  Houve  ajuizamento  de  ação  civil  pública  pedindo  a  inclusão  na 




apresentadas  por  Barroso 42 .  Por  primeiro,  a  discussão  no  âmbito  coletivo  exigirá  a 
análise  do  contexto  em  que  se  situam  as  política  públicas;  por  segundo,  evita­se  a 
questão da micro­justiça, ou seja, a preocupação do juiz com o deslinde daquela ação 
esquecendo­se  da  macro­justiça,  atendimento  com  recursos  limitados  a  demandas 
ilimitadas;  por  terceiro,  a  decisão  proferida  em  decisão  coletiva  terá  efeitos  “erga 
omnes”, preservando a igualdade e a universalidade do atendimento à população. 
Assim,  a  política  pública  visa  a  implementação  pelo  poder  executivo  de  um 
comando constitucional. Especificamente, atinente ao direito à saúde, constata­se que 
com  o  constitucionalismo  social  inaugurado  no  Brasil  em  1934,  o  direito  à  saúde 
aparece por  primeira  vez  em sede  constitucional. Os  textos  seguintes  limitaram­se  a 
atribuir competência à União para planejar sistemas nacionais de saúde, conferindo­lhe 

















com direção  única  em  cada  esfera  do  governo, oferece  atendimento  integral  e  conta 











cada  uma  dessas  esferas,  além  de  organizar  o  seu  financiamento,  tratando 
expressamente dos recursos, da gestão financeira, do processo de planejamento e do 
orçamento, inclusive das transferências intergovernamentais de recursos financeiros. 
A  questão  dos medicamentos,  de  responsabilidade  do  SUS,  encontra  previsão 
legal  na  Lei  Federal  nº  8.080/90,  art.  6º,  VI,  sendo  um  dos  pontos  de  difícil 
operacionalização quando se trata da política de Estado para a saúde pública. Desde 
1975 44  a  Organização  Mundial  da  Saúde  –  OMS  aponta  para  a  necessidade  de  os 
Estados formularem uma política que permita o acesso e favoreça o uso racional dos 








Política Nacional  dos Medicamentos,  baseada  nas  recomendações  da OMS,  visando 
fornecer  os  medicamentos  necessários  à  população  mais  desprovida  de  recursos 
econômicos. 
Importante  passo  para  a  acessibilidade  dos  genéricos  foi  conseguido  por meio 
dos medicamentos genéricos,  disciplinados pela Lei nº  9.787/99. A partir de  então,  a 
Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  –  ANVISA,  tem  estabelecido  por  meio  de 
resoluções  como  deve  ser  feito  o  registro,  a  fabricação,  o  controle  de  qualidade,  a 
prescrição dos medicamentos genéricos. 






Por primeiro,  a  formulação de políticas públicas cabe aos poderes  legislativo e 










um  amplo  debate  a  respeito  das  prioridades,  que  são  estabelecidas  a  partir  das 
determinações da Organização Mundial da Saúde, levando em conta as peculiaridades 
de  cada  país  e  implementadas  pelo  Ministério  respectivo,  após  debate  junto  ao 
Congresso Nacional. 
Atinente  aos  medicamentos  em  experimentação,  que  não  têm  a  sua  eficácia 
comprovada não podem ser objeto da inclusão em lista, pelo Poder Judiciário. Deve­se, 
ainda, optar pelo genérico de menor custo, quando houver esta possibilidade. 
Nos  casos  de  demanda  individual,  compreende­se  a  agonia  do  cidadão  que 





se  os  números  que  são  investidos  em  saneamento  básico  e  construção  de  redes 
potável, comparativamente à saúde 48 . Os primeiros são muito  tímidos se comparados 
aos segundos. E a  ausência de  investimento em saneamento básico é um  foco para 
disseminar doenças, posteriormente. Então, na premência do momento, descuida­se de 
uma perspectiva de futuro. 
Deste  modo,  a  concessão  dos  medicamentos  não  deve  se  pautar  por  uma 
abordagem individual dos problemas sociais, mas pela busca de uma gestão eficiente 
dos escassos recursos públicos, analisando­se os custos e benefícios, desde o prisma 
das  políticas  públicas.  Aí  se  pode  estabelecer  mais  uma  reflexão  a  partir  do 
pensamento de Hannah Arendt, quando trata da dicotomia  público e  privado 49 . 
As  atividades  humanas  são  condicionadas  pelo  fato  de  que  os  homens  vivem 
juntos.  O  termo  público  denota  dois  fenômenos  intimamente  correlatos,  mas  não 
perfeitamente  idênticos.  Significa,  em  primeiro  lugar,  que  tudo  o  que  vem  a  público 
pode  ser  visto  e  ouvido  por  todos  e  tem  a  maior  divulgação  possível.  Torna­se 
aparente, aquilo que é visualizado e ouvido pelos outros e nós mesmos, constituindo­se 
na  realidade.    Por  segundo,  público  significa  o  próprio mundo,  na medida  em que  é 
comum a todos nós e diferente do lugar que nos cabe dentro dele. Se o mundo deve 
conter  um  espaço  público,  não  pode  ser  construído  apenas  para  uma  geração  e
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planejado  somente  para  os  que  estão  vivos:  deve  transcender  a  vida  de  homens 
mortais. 
Dentro  desta  perspectiva,  as  decisões  de  saúde  não  devem  se  pautar  pelo 
casuísmo,  ou  no  dizer  de  STRECK 50 ,  de  modo  solipsista,  mas  dentro  de  uma 






Gadamer e a  teoria  integrativa de Ronald Dworkin. Deste,  toma para si a  importância 













aplicação  da  regra.  Não  se  trata,  portanto,  de,  como  no  caso  do  direito  à  saúde, 
simplesmente citar o direito à vida e alçá­lo a condição de princípio. De plano percebe­ 
se que não se trata de um princípio, como é o caso da igualdade, do devido processo 




fundada  nos  pré­conceitos  autênticos,  é  aquela  fundada  na  tradição.  Assim,  os 
princípios adquirem sentidos porque ancorados na jurisprudência (tal qual o precedente 




saúde,  estabelecendo­se  os  medicamentos  de  maior  relevância,  e  a  atribuição  da 
competência de cada ente federativo. Ora, tal lei se presume constitucional, e insere­se 
naquilo  que  se  pode  chamar  de  tradição.  É  produzida  democraticamente,  e  a 
elaboração da  lista dos medicamentos é  acompanhada por uma série de  instituições
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sociais  (como  já  abordado  no  capítulo  anterior).  Portanto,  possui  uma  história 








controle que  lhes é próprio  relativo à  implementação do direito  fundamental  à  saúde. 
Deve  sempre  buscar  a  resposta  correta  (nem  a  única,  nem  a  melhor,  como  bem 
salienta STRECK), vale dizer, adequada à Constituição, o que se faz recorrendo­se a 
tradição, que  é quem confere  sentido à norma.  Portanto,  impossível não aplicar  a  lei 
orgânica  da  saúde,  e  suas  determinações  em  termos  de  políticas  públicas,  a menos 
que,  em  sede  de  jurisdição  constitucional  se  faça:  a)  controle  difuso  da 
constitucionalidade,  declarando  a  norma  inconstitucional;  b)  deixe­se  de  aplicá­la  em 
função de antinomia de normas; c) faça­se uma interpretação conforma à Constituição, 
o  que  implica  em  alteração  do  sentido  da  lei;  d)  aplicação  da  nulidade  parcial  sem 
redução de texto, por via da qual há a exclusão de determinada hipótese de aplicação; 
ou  e)  a  declaração  de  inconstitucionalidade  com  redução  de  texto,  hipótese  em  que 
excluindo­se  uma  palavra,  mantém­se  a  constitucionalidade  do  dispositivo. 53 
Lembrando­se  que  para  isso  há  de  existir  profunda  fundamentação,  no  sentido  de 
desvelar adequadamente os princípios constitucionais. 
Portanto,  é  possível  dizer  (com  STRECK)  que  existe  um direito  fundamental  à 
obtenção  de  uma  resposta  correta,  e  um  dever  fundamental  de  uma  adequada 
fundamentação das decisões  judiciais que não de  azo à discricionariedade. Somente 
recorrendo­se  a  tradição,  e  buscando­se  substrato  nos  princípios  que  orientam  a 
resolução do conflito sob judice que se dará efetividade ao controle judicial das políticas 
públicas.  Assim  como  o  fundamento  do  controle  é  a  Constituição,  não  pode  ser  ele 
quem  a  viole.  Em  vez  de  um  sujeito  solipsista  que  tem  na  interpretação  um  ato  de 
vontade 54 , é preciso que o magistrado, em tempos de Estado Democrático de Direito, 
esteja  atento  para  a  necessidade  de  legitimação  das  decisões  judiciais.  É  atentando 
para  o  caso  concreto  e  tudo  que  dele  exsurge  que  é  possível  controlar  a 
discricionariedade.  Pelo  fortalecimento  das  instâncias  democráticas  de  controle  da 




políticas  públicas,  é  o  tema  pautado  neste  terceiro  milênio,  que  coincide  com  o 
processo  de  redemocratização  e  reconstitucionalização  do  país,  que  é  fruto  da 
mudança  de  paradigma:  a  busca  de  efetividade  dos  direitos  fundamentais.  Assim, 
pretende­se contribuir ao debate, a fim de traçar os limites e possibilidades de atuação 
judicial,  no  tocante  às  políticas  públicas,  e  construir  um  horizonte,  com  perspectiva
165 
favorável,  para  milhares  de  brasileiros  que  necessitam  da  eficácia  dos  direitos 
fundamentais sociais. 
No  final  do  século  XX,  produziram­se  importantes  mudanças  no  âmbito 
econômico,  social  e  cultural,  devidos  à  revolução  tecnológica,  à  globalização,  à 
circulação  rápida  da  informação  e  das  comunicações,  aos  processos  de  integração 
econômica  e  política,  ao  término  da  guerra  fria,  a  dissolução  da  URSS,  a  queda  do 
muro  de  Berlim,  e  o  ataque  de  movimentos  fundamentalistas.  Todos  estes  fatores 
contribuíram  para  uma  mudança  no  direito  administrativo  que  até  então  havia  se 
construído com o aporte iluminista e se estruturado a partir do princípio da legalidade. 
Com a mudança do aspecto  territorial,  como um dos elementos do Estado, devido à 
globalização,  um  novo  contexto  de  Estado  vem  se  definindo,  conferindo  ao  direito 
administrativo um novo horizonte como a efetividade das garantias dos cidadãos, que 







Voltando  ao  pensamento  de Hannah Arendt,  percebe­se  que  o  direito  à  saúde 




nesta  seara.  Outro  importante  aspecto  a  ser  considerado  quando  da  implementação 
das  políticas  públicas  dos  direitos  sociais  que  devem  atentar  aos  dispositivos 




se  à pauta dos direitos  fundamentais,  que  até hoje não  foram efetivados de maneira 
universal,  considerando,  especialmente,  o  direito  à  saúde  no  Brasil.  Somente  assim, 
poderemos  acenar  com  a  construção  de  um  país  realmente  democrático  com  sua 
população mais  saudável,  nas  próximas  gerações.Tal  tarefa  não  é  fácil,  e  passa  por 
uma  transformação  de  imaginário.  Somente  por  meio  da  produção  de  uma  cultura 










inefficiency or omission  in  execution of public policies,  can occur  judicial  intervention. 
The  collective  actions  are  the  most  adequate  way  for  this  discussion.  The  individual 
actions are a mechanism of pressing. The democratic culture implies in the recognition 
of the limits and possibilities of the judicial control for the effectivity of the right to health. 







Vide  também  The  rights  of  man,  what  are  they?  In  Hannah  Arendt’s  Centenary:  Political  na 
Philosophie,    vol. 74, number 3, Part I (fall 2007), guest editor: Jerome Kohn. 
4  SCLIAR, Moacyr. Do mágico ao social: trajetória da saúde pública, São Paulo: SENAC, 2002, p. 95. 
Assim,  o médico  sanitarista  escreve:  “(...)  Sabe­se que  a morbimortalidade materna,  por  exemplo, 
correlaciona­se  inversamente  com  o  grau  de  educação  formal,  independente  das  condições 
socioeconômicas. 
Para que o processo  educativo  em saúde  atinja  a  plenitude de  seus  objetivos  é  preciso percorrer 
várias etapas: a partir de um diálogo com a população, procura­se  informar as pessoas, para que, 
informadas adotem uma atitude positiva, que deve gerar um comportamento; esse comportamento, 
idealmente,  deveria  ser  introjetado  sob  a  forma  de  hábito,  ou  seja,  comportamento  automatizado. 
Disseminado, o hábito evolui para o costume, que é um prática generalizada, incorporada à própria 
cultura” (grifos do autor). 
Vide  SZWARCWALD,  Célia  L.  Mortalidade  infantil  no  Brasil:  Belíndia  ou  Bulgária?  Cadernos  de 
Saúde  Pública,  vol.  13,  nº3,  Rio  de  Janeiro,  1997.  Disponível  também  em: 
http://www.scielo.br/pdf/csp/v13n3/0175.pdf Acesso em: 9/10/2009. 




Ou  seja,  em  nosso  país  as  promessas  de  modernidade  ainda  não  se  realizaram.  E,  já  que  tais 
promessas não  se  realizaram,  a  solução que o  establishment  apresenta,  por  paradoxal  que possa 









hermenêutico  e  os  obstáculos  à  concretização  da  Constituição  no  Brasil.  Separata:  o  Direito  e  o 
Futuro do Direito, Almedina: Coimbra, 2008, p. 99. 








14  Da  mesma  forma,  o  Conselho  Constitucional  é  o  órgão  a  quem  incumbe  o  controle  da 
constitucionalidade  das  leis,  que  é  realizado  de  uma  maneira  preventiva,  não  se  permitindo  ao 
judiciário o controle destas questões. 
15  CADERMATORI,  Sergio.  Estado  de  Direito  e  Legitimidade:  uma  abordagem  garantista.  2.  ed., 
Campinas: Millennium, 2006. 











direitos  a  prestações  positivas  “estão  sujeitos  à  reserva  do  possível  no  sentido  daquilo  que  o 
indivíduo, de maneira racional pode esperar da sociedade”. Essa teoria impossibilita exigências acima 
de  um  certo  limite  básico  social;  a  Corte  recusou  a  tese  de  que  o  Estado  seria  obrigado  a  criar 
quantidade suficiente de vagas nas universidades públicas para atender todos os candidatos. 
22  SARLET,  Ingo.W . A eficácia dos direitos  fundamentais, 7. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2007, p. 297. 






Isso ocorre  porque  alguns grupos  econômicos possuem  poder  paralelo  ao Estado,  decorrente,  em 











Vide  também  ALLI  ARANGUREN,  Juan­Cruz.  Derecho  Administrativo  y  Globalización,  Madrid: 
Thomson Arandazi, 2004, p. 377. 





31  MOREIRA  NETO,  Diogo  de  Figueiredo.  op.  cit.,  p.  139.  São  apresentadas  técnicas  destinadas  a 
realizar as seguintes funções: a) a definição de objetivos de políticas públicas; b) a identificação das 
estruturas  administrativas  responsáveis  por  sua  consecução;  c)  definição  das  normas  de 
desempenho que traduzam um compromisso quanto ao grau de realização dos objetivos demarcados 
em  função  dos  meios  a  eles  destinados;  d)  os  resultados  comensurados  e  sua  comunicação;  e) 
outorga de facilidades de gestão aos responsáveis proporcionalmente a seu desempenho (conforme 
convênios  de  gestão);  f)  análise  dos  dados  de  desempenho  integrados  com  vista  a  informar  as 
subseqüentes  decisões  sobre  recursos  e  orçamento;  g)  fixação  de  acompanhamentos  físicos  e 
contábeis necessários para os controles, correntes e posteriores. 

























o  maior  número  possível  de  beneficiários. 
Entendo  que  a  norma  do  art.  196  da  Constituição  da  República,  que  assegura  o  direito  à  saúde, 
refere­se, em princípio, à efetivação de políticas públicas que alcancem a população como um todo, 
assegurando­lhe  acesso  universal  e  igualitário,  e  não  a  situações  individualizadas.  A 
responsabilidade do Estado  em  fornecer  os  recursos necessários  à  reabilitação da  saúde de  seus 
cidadãos não pode vir a  inviabilizar o sistema público de saúde. No presente caso, ao se deferir o 
custeio do medicamento em questão em prol do  impetrante, está­se diminuindo a possibilidade de 
serem  oferecidos  serviços  de  saúde  básicos  ao  restante  da  coletividade. 
Ademais, o medicamento solicitado pelo  impetrante, além de ser de custo elevado, não consta da 
lista do Programa de Dispensação de Medicamentos em Caráter Excepcional do Ministério da Saúde, 
certo,  ainda,  que  o  mesmo  se  encontra  em  fase  de  estudos  e  pesquisas. 
Constato,  também,  que  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  não  está  se  recusando  a  fornecer 
tratamento ao impetrante. É que, conforme asseverou em suas razões, “o medicamento requerido é 
um  plus  ao  tratamento  que  a  parte  impetrante  já  está  recebendo”  (fl.  14). 
Finalmente, no presente caso, poderá haver o denominado “efeito multiplicador” (SS 1.836­AgR/RJ, 
rel.  Min.  Carlos  Velloso,  Plenário,  unânime,  DJ  11.10.2001),  diante  da  existência  de  milhares  de 
pessoas  em  situação  potencialmente  idêntica  àquela  do  impetrante. 





da  Saúde  dá  início  à  distribuição  gratuita  de  antirretrovirais.  A  OMS  anuncia  que  10  milhões  de 
pessoas  estão  infectadas  pelo  HIV  no  mundo.  No  Brasil,  11.805  casos  são  notificados.  O 
antirretroviral  Videx  (ddl)  é  aprovado  nos  Estados  Unidos  e  a  fita  vermelha  torna­se  o  símbolo 
mundial de luta contra a Aids. 
A Fiocruz foi convidada pelo Programa Mundial de Aids das Nações Unidas e Organização Mundial 
da  Saúde  (Unaids/OMS)  para  participar  da  Rede  Internacional  de  Laboratórios  para  Isolamento  e 
Caracterização  do  HIV­1.  Em  1992,  pesquisadores  franceses  e  norte­americanos  estabelecem 







“Direito  Constitucional.  Transexualismo.  Inclusão  na  tabela  do  SUS.  Procedimentos  médicos  de 












A  regulamentação  dos  procedimentos  caberá  à  Secretaria  de  Atenção  à  Saúde  do  Ministério  da 
Saúde.  Segundo  o  texto  da  portaria  publicada  nesta  terça­feira,  a  secretaria  vai  adotar  as 





cirurgia  é  um  processo  extremamente  complexo  e  delicado,  e  serão  selecionados  pouquíssimos 
centros no Brasil, possivelmente hospitais universitários para o procedimento, que atualmente é feito 
em hospitais particulares, custa caro e muitas vezes envolve riscos para o paciente. 
O  processo  cirúrgico  transexualizador  vai  além  da  cirurgia  e  envolve  uma  equipe  multidisciplinar 















si,  posição  que  os  colocam  como  devedores  solidários  da  promoção  à  saúde.  Prova  disso  é  que 
nossos tribunais ao fixar o valor dos alimentos já incluem o valor das despesas médicas, com plano
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48  No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  foram  gastos  com  os  programas  de  assistência  farmacêutica 
R$  240.621.568,00,  enquanto  com  o  saneamento  básico  foram  investidos  R$  102.960.276,00. 
Comparando­se as duas quantias, o gasto com saneamento é menos da metade. 
Disponível  em:  http://www.planejamento.rj.gov.br/orcamentoRJ/2007_LOA.pdf.  Acesso  em: 
9/10/2009. 
49  ARENDT,  Hannah,  A  Condição  Humana,  10.  ed.,  2ª  reimp.,  Rio:  Forense,  2002,  capítulo  II  –  as 
esferas pública e privada, pp. 31/88. 
50  STRECK,  Lenio  Luiz.  Decisionismo  e  discricionariedade  judicial  em  tempos  pós­positivistas:  o 
solipsismo  hermenêutico  e  os  obstáculos  à  concretização  da  Constituição  no  Brasil.  Separata:  o 
Direito e o Futuro do Direito, Almedina: Coimbra, 2008, p. 99. 
51  STRECK,  Lenio  Luiz.  Verdade  e  Consenso.  Constituição,  Hermenêutica  e  Teorias  Discursivas  Da 
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